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resses e necessidades dentro da aprendizagem. 
Esse Projeto viabilizou, por meio de duas discentes 
bolsistas extensionistas, responsáveis pela parte de 
acompanhamento de uma aluna com deficiência 
visual, a inclusão, permanência e êxito ao ambiente 
escolar, ao possibilitar o ensino-aprendizado numa 
perspectiva inclusiva, oferecida pela instituição de 
ensino IFTM Campus Paracatu - MG.

Palavras-chave: Relato. Experiência. Deficiência 
visual. Inclusão. Permanência.

Introdução
O estudo refere-se a um trabalho de Educa-

ção Social, com foco no Estatuto da Pessoa com 
Deficiência, o qual enfatiza que o direito da pessoa 
com deficiência à educação, deve ser assegurado 
em sistema educacional inclusivo em todos os níveis 
e em toda a sua vida, oportunizando alcançar o 
máximo desenvolvimento em todos os seus senti-
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Resumo
O caminho traçado por esse Projeto de Extensão, 

cujo título “Relato de experiência: desenvolvendo a 
autonomia de uma pessoa com deficiência visual”, 
tem a proposta principal de buscar formas de uma 
aluna cega, aprofundar-se em conhecimento da 
informática, interpretação de imagens, conheci-
mento do Braille, aprimoramento da pronúncia 
do português e maneiras de aprender a matemá-
tica, dentre todas as outras disciplinas constantes 
no Projeto Pedagógico de Curso (PPC), do Curso 
Técnico em Administração Integrado ao Ensino 
Médio, no qual ela está matriculada, até alcançar a 
aprendizagem dos idiomas inglês e espanhol ofere-
cidos em classe. Em 2015, foi publicado o Estatuto da 
Pessoa com Deficiência, o qual afirma que o direito 
da pessoa com deficiência à educação está assegu-
rado em sistema educacional inclusivo em todos os 
níveis e ter aprendizado ao longo de toda a sua vida, 
de maneira que essa pessoa alcance o máximo desen-
volvimento possível de seus talentos, sejam sensoriais, 
sejam intelectuais, sociais e também suas habilidades 
físicas, de acordo com suas características, inte-
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dos e suas habilidades, necessárias dentro de sua 
aprendizagem.

Nessa perspectiva, o tema do estudo está 
embasado na promoção, inclusão e permanência 
de uma aluna com deficiência visual(cegueira) na 
instituição escolar, buscando inseri-la dentro do 
ambiente escolar, ofertando recursos necessários 
para seu desenvolvimento educacional.

Esse trabalho veio esclarecer as condições 
que estão sendo oferecidas a essa aluna de deficiên-
cia visual(cegueira) no ambiente escolar, baseados 
em uma inclusão com ensino de qualidade, ofereci-
dos através da preparação, adaptação e condições 
de auxílios provenientes da instituição.

No entanto, o caminho traçado pelo projeto 
foi de buscar formas de a aluna aprofundar no 
conhecimento da interpretação de imagens, no 
conhecimento do sistema da escrita Braille, melho-
rar a pronúncia do português e maneiras de 
aprender a matemática, dentre todas as outras 
disciplinas constantes no PPC do ensino técnico 
em administração integrado ao ensino médio, até 
chegar a aprender inglês e espanhol.

O estudo se justifica, uma vez que pretende 
gerar avanços gerenciais e/ou científico, ao obser-
var a inserção e permanência, através do desen-
volvimento da autonomia, usando várias formas 
no processo de ensino e aprendizagem em uma 
perspectiva inclusiva.

Tem como objetivo geral a inclusão, perma-
nência e êxito na instituição de uma aluna com 
deficiência visual (cegueira) e, por objetivos espe-
cíficos, demonstrar a seu público a preocupação 
com a educação da pessoa com deficiência visual; 
trabalhar as dificuldades encontradas de interação 
com o ambiente escolar; desenvolver atividades 
que a façam aprender novas técnicas de conheci-
mentos; e contribuir para a inclusão, permanência 
e autonomia dessa aluna.

A unidade de observação foi uma aluna com 
deficiência visual (cegueira) matriculada no curso 
técnico em Administração integrado ao ensino 
médio no Instituto Federal do Triângulo Mineiro 

- IFTM Campus Paracatu/MG.
O estudo inicia-se por reuniões, relatos de 

experiência de servidores pertencentes ao núcleo 
de apoio psicopedagógico, docentes pertences ao 
curso técnico em administração integrado ao ensino 
médio, as bolsistas monitoras acompanhantes da 
aluna diariamente, os pais da aluna e a aluna.

No Ad Referendum nº 79/2014, que versa sobre 
a aprovação do Projeto Técnico em Administração, 
Integrado ao ensino Médio, do Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia do Triângulo Mineiro 

– IFTM Campus Paracatu, os princípios norteadores do 
Projeto Pedagógico do Curso Técnico em Administração 
oferecido por este campus, estão em consonân-
cia com a Lei nº 9.394/1996 (Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional).

Tem como princípio permear todo o currí-
culo de forma transversal e integrada, destacando, 

entre outros eixos: I. Formação humanística; II. 
Cidadania; III. Ética; IV. Desenvolvimento social, de 
solidariedade e trabalho em equipe.

É importante e necessária uma reflexão 
sobre quais condições a instituição está oferecendo 
a essa aluna com deficiência visual (cegueira). É 
esse o ponto de partida que o estudo pretendeu 
alcançar, ou seja, a verificação das condições de 
ensino-aprendizagem que estão oferecendo para 
a aluna matriculada na instituição de ensino IFTM 
Campus Paracatu.

A pesquisa foi iniciada no mês de abril de 
2019 e finalizada no mês de novembro de 2019, 
sendo desenvolvida em cinco fases, a saber: 
primeira constituiu a introdução, explanando sobre 
a escolha do tema e pesquisa bibliográfica, de modo 
a iniciar um posicionamento em relação a definição 
do tema; a segunda foi a construção da metodolo-
gia; a terceira consistiu na fundamentação teórica 
e coleta de dados; a quarta na organização e apre-
sentação dos resultados; a quinta e última na cons-
trução das considerações finais do estudo.

A seguir, seguem os dados a serem apre-
sentados e analisados conforme as categorias 
propostas.

Metodologia
Segundo Gil (2002, p. 17), a pesquisa pode ser 

definida como um procedimento racional e siste-
mático que tem o objetivo de proporcionar respos-
tas aos problemas que são propostos. Desse modo, 
para atingir os objetivos propostos nesse estudo, 
desenvolveu-se a abordagem qualitativa, sob a 
ótica do ambiente natural fonte direta dos dados 
e a pesquisa qualitativa descritiva, tendo o pesqui-
sador instrumento, no auxílio do levantamento dos 
dados necessários a formação da análise.

A Pesquisa Bibliográfica, segundo Gil (2002, 
p. 44), “será desenvolvida com base em material 
já elaborado, constituído principalmente de livros 
e artigos científicos” e, atualmente, com material 
disponibilizado na Internet.

Assim, por meio de uma pesquisa qualitativa 
denominada estudo de caso etnográfico, foram 
abordados vários métodos de coletas de dados, 
a exemplo, a observação direta de atividades do 
ambiente estudado e relatos de entrevistas com 
os informantes, no intuito de captar explicações 
e interpretações da realidade do que se objetiva 
com o estudo de caso, o qual é sempre delimitado, 
simples e específico e deve ter em seus contor-
nos, situações claras e definidas no desenrolar do 
estudo. O caso ganha destaque pela constituição 
de uma unidade dentro de um sistema mais amplo 
(LÜDKE e ANDRÉ, 1986).

Quanto aos fins e aos meios, de acordo com a 
classificação de Vergara (2004), a pesquisa é descri-
tiva se tiver o estudo de caso como base para coletar 
os dados, complementados com documentos que 
forem apresentados no decorrer das observações.
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A escolha da amostra se constitui em não 
probabilística por acessibilidade, uma vez que esse 
procedimento consiste em simplesmente conta-
tar unidades convenientes da amostragem, sendo 
possível recrutar respondentes tais como estudan-
tes em sala de aula e demais pessoas do ambiente 
estudado (AAKER, KUMAR e DAY, p. 376).

Fundamentação teórica

Deficiência e Deficiência Visual

Para o entendimento de deficiência, Omote 
(2004) define que não basta olhar para aquele 
que é considerado deficiente, buscando no seu 
organismo ou no seu comportamento, atribu-
tos que possam ser identificados como sendo a 
própria deficiência ou algo correlato dela. Precisa 
olhar para o contexto no qual com seu sistema 
de crenças e valores e com a dinâmica própria de 
negociação, alguém é identificado e tratado como 
deficiente e por este é condicionado.

Deficiência visual, segundo Carvalho (1994), 
é a uma perda severa de visão que não pode ser 
corrigida por tratamento clínico ou cirúrgico e 
nem com uso de óculos convencionais. Pode ser 
descrita como grau de enfraquecimento visual 
que cause incapacidade funcional e diminua o 
desempenho visual. Não está apenas relacionada 
aos fatores visuais, mas também às reações da 
pessoa a perda visual e aos fatores ambientais 
que interferem no desempenho.

O ministério da Educação (MEC), através 
de seus parâmetros curriculares nacionais (PCNs) 
(1999), considera cegueira no ponto de vista clínico, 
a perda da visão em ambos os olhos e no ponto de 
vista educacional, a perda total ou resídua visual 
mínima da visão, que leva o indivíduo a necessitar 
de métodos Braille como meio de leitura e escrita, 
recursos didáticos e equipamentos especiais para 
a sua educação.

Orientação e Mobilidade

Segundo Mazzaro (2007), a definição de 
Orientação é um processo de utilização dos senti-
dos remanescentes para estabelecer a própria 
posição e relacionamento com outros objetos no 
meio ambiente, destacando cinco fases obrigatórias 
para que o deficiente visual possa chegar a mobili-
dade: percepção, captando as informações do meio 
ambiente pelos canais sensoriais; análise, organi-
zando essas percepções; seleção, escolhendo os 
principais elementos para satisfazer as necessida-
des de orientação; planejamento, sendo o plano 
para chegar ao objetivo proposto e a execução, 
sendo a mobilidade propriamente dita.

Mobilidade é definida por Weishaln (1990) 
como a habilidade de poder locomover com segu-
rança, eficiência e com conforto dentro do meio 
ambiente, utilizando-se dos sentidos remanescen-
tes, que nada mais é do que as percepções não 

visuais, como a audição, o tato, o olfato, a memória 
muscular e a cinestesia.

É muito importante que a pessoa viven-
cie o seu espaço para poder compreendê-lo, seja 
dentro de sua casa, de modo a conhecer o ponto 
de entrada da porta, o seu quarto, o banheiro. Em 
uma escola, dentro de uma sala de aula, o local da 
mesa do professor, a sua carteira, as demais cartei-
ras e as janelas da sala.

Para Domingues (2010), é fundamental se 
deslocar no ambiente, de forma a garantir habili-
dades e capacidades de exploração, componentes 
essenciais para amadurecer a orientação e desen-
volver a mobilidade, conceitos que levam ao desen-
volvimento de uma visão aprendida.

Educação Especial Inclusiva

Em 06 de julho de 2015, foi publicado o Esta-
tuto da Pessoa com Deficiência, com a lei nº 13.146, 
instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência destinada a assegurar e a promo-
ver, em condições de igualdade, o exercício dos 
direitos e das liberdades fundamentais por pessoa 
com deficiência, visando à sua inclusão social e 
cidadania e para aplicação desta lei.

Fundamentado na lei, considera-se por aces-
sibilidade a possibilidade e condição de alcance 
para utilização, com segurança e autonomia, de 
espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edifi-
cações, transportes, informação e comunicação, 
inclusive seus sistemas e tecnologias, de outros 
serviços e instalações abertos ao público, de uso 
público ou privados de uso coletivo, tanto na zona 
urbana quanto na rural, por pessoa com deficiência 
ou com mobilidade reduzida.

Pela tecnologia assistiva ou ajuda técnica, 
considera-se os produtos, equipamentos, disposi-
tivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas 
e serviços que objetivem promover a funcionali-
dade, relacionada à atividade e à participação da 
pessoa com deficiência ou com mobilidade redu-
zida, visando a sua autonomia, independência, 
qualidade de vida e inclusão social.

Nas adaptações razoáveis, consideram-se 
as adaptações, modificações e ajustes necessários 
e adequados que não acarretem ônus despropor-
cional e indevido, quando requeridos em cada caso, 
a fim de assegurar que a pessoa com deficiência 
possa gozar ou exercer, em igualdade de condições 
e oportunidades com as demais pessoas, todos os 
direitos e liberdades fundamentais;

Entende-se ser a pessoa com mobilidade 
reduzida, aquela que tenha, por qualquer motivo, 
dificuldade de movimentação, permanente ou 
temporária, gerando redução efetiva da mobili-
dade, da flexibilidade, da coordenação motora ou 
da percepção, incluindo idoso, gestante, lactante, 
pessoa com criança de colo e obeso.

Considera-se que o profissional de apoio 
escolar seja a pessoa que exerce atividades de 
alimentação, higiene e locomoção do estudante 
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com deficiência e atua em todas as atividades esco-
lares nas quais se fizer necessária sua colaboração, 
em todos os níveis e modalidades de ensino, em 
instituições públicas e privadas, excluídas as técni-
cas ou os procedimentos identificados com profis-
sões legalmente estabelecidas.

Um acompanhante significa aquele que acom-
panha a pessoa com deficiência, podendo ou não 
desempenhar as funções de atendente pessoal.

 Em relação ao direito à educação, o artigo 
28 Incumbe ao poder público:

Assegurar, criar, desenvolver, programar, incentivar, 
acompanhar e avaliar o sistema educacional inclusivo 
em todos os níveis e modalidades, bem como o apren-
dizado ao longo de toda a vida e permear todo o currí-
culo de forma transversal e integrada, destacando, entre 
outros eixos: I. Formação humanística; II. Cidadania; III. 
Ética; IV. Desenvolvimento social, de solidariedade e 
trabalho em equipe. (BRASIL, 2015, p. 07)

O contexto descrito acima evidencia uma 
grande conquista em prol da inclusão de pessoas 
com deficiências.

Segundo Omote (2004), em razão dessas 
conquistas aconteceu um enorme movimento de 
educadores buscando qualificação para anteder 
essa nova mudança, por causa dos pais de alunos 
com deficiência buscarem assegurar o direito de 
seus filhos, independentes da natureza de suas 
deficiências.

No mesmo pensamento, Galvão (2009) 
reforça que esse fato, foi o estágio embrionário 
para o desenvolvimento das tecnologias assistivas, 
especialmente no que se refere à educação, pois 
instituições voltaram-se à educação de crianças 
cegas e surdas.

Completa Carvalho (1994) que a inclusão de 
pessoas com deficiência não pode ser consideradas 
uma simples inserção física no ensino comum, mas 
sim uma implementação de políticas educacionais que 
influenciem a produção de conhecimento e incluam o 
direito à educação para essas pessoas.

Sobre o mesmo assunto, Mazzaro (2007) 
reforça que os professores devam adequar suas 
práticas pedagógicas às propostas de inclusão, 
mesmo que as escolas não possuam essas condi-
ções para atender as diversidades existentes. O 
autor questiona uma postura aos problemas rela-
cionados a educação inclusiva, que as autoridades 
nacionais devam assumir perante outros países 
que superaram esses problemas básicos de defi-
ciência em inclusão.

Contudo, Prado (2007) diz que a inclusão esco-
lar do aluno com deficiência deve ocorrer com eficá-
cia, tendo um trabalho em conjunto com profissionais 
que possam orientar e supervisionar esses alunos, 
contribuindo com a efetivação dessa inclusão.

Por fim, uma sociedade com compromisso 
de ser inclusiva, tem de estar direcionada pelas 
transformações intrínsecas dentro da educação, 
com a filosofia voltada não apenas para a minoria, 
e sim para todos, no direito de participação ativa, 

contribuindo para seu desenvolvimento social. 
Essa ideologia vem no sentido de quebrar barrei-
ras, visto que a maioria são indivíduos marginaliza-
dos, excluídos de oportunidades de mostrar seus 
talentos (SASSAKI, 1997, p. 168).

Tecnologia Assistiva

Criado pela Lei Brasileira de Inclusão, que 
tem por responsabilidade a inserção escolar de 
forma completa, radical e sistemática, a tecnologia 
assistiva é uma característica interdisciplinar, que 
envolve produtos, recursos, metodologias, estra-
tégias, práticas e serviços, de modo a objetivar a 
promoção da funcionalidade, em paralelo às ativi-
dades e participação de pessoas que possuem defi-
ciência, mobilidades reduzidas e incapacidades, 
levando-as a autonomia, qualidade de vida e inclu-
são social (GALVÃO, 2009).

Em resumo, a definição de tecnologias assis-
tivas é tudo aquilo que ajuda as pessoas com defi-
ciência a terem a sua independência, de modo a 
proporcionar suas habilidades, ampliando sua 
autonomia.

A Lei Brasileira de Inclusão utiliza esse termo 
com referência às Deficiências. Se o aluno for surdo, 
sua característica é não ouvir se for reduzida nas 
mãos, sua característica é não poder segurar obje-
tos, como uma caneta se o aluno for cego, sua 
característica é não enxergar.

Para a deficiência visual, a função da tecno-
logia assistiva é a transmissão de informações do 
mundo para a pessoa com deficiência, desde arte-
fatos simples, como uma colher adaptada, uma 
bengala, um lápis, até sofisticados sistemas compu-
tacionais com finalidade de proporcionar maior 
independência e autonomia.

Apresentação do resultados
É importante citar que, antes de iniciar esse 

estudo, aconteceu a primeira intervenção pedagó-
gica, no mês de fevereiro 2019, quando o Núcleo 
Pedagógico do Campus salientou que, para vir a ter 
sucesso na inserção e permanência de alunos com 
deficiência visual (cegueira) na Instituição, seria 
necessário unir forças diárias com todos os setores 
e com os docentes.

Com apenas uma aluna portadora de aten-
dimento especial matriculada no curso Técnico 
em Administração integrado ao Ensino Médio, 
foi traçado uma estratégia pelo núcleo psicope-
dagógico da instituição direcionando as formas 
de acolhida dela, agente principal deste estudo. 
Dessa forma, estaria levando relatos, experiências 
e condutas em sala de aula por parte dos docentes, 
para que pudéssemos verificar as necessidades de 
melhoria pedagógica, condução de turma, diálogo 
com a família sobre o processo de ensino e apren-
dizagem e a perspectiva inclusiva da discente.

Dentre vários relatos oriundos de todos os 
professores por e-mail, em fevereiro de 2019, cita-
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mos aqui o da professora de espanhol, dizendo da 
grande ansiedade da aluna que, com certeza, era 
um maior desafio para os professores. E uma obser-
vação é que os colegas de sala estavam também às 
vezes inquietos e, em outras, apáticos pela dificul-
dade em entender as atitudes ansiosas involuntá-
rias da colega com deficiência que muitas vezes 
os atrapalhavam em linhas de raciocínio. (“Além 
disso, a aluna fala muito alto e acreditava também, 
ser devido à deficiência visual, por, talvez, buscar 
a certeza de estar sendo ouvida”). Nesse sentido, a 
professora termina sua fala dando ênfase ao tanto 
que a aluna com deficiência visual faz movimentos 
bruscos com o seu corpo, enquanto está sentada, 
de forma ininterrupta e fala da importância de se 
ter uma pessoa ao lado dela para minimizar esse 
grande sinal de ansiedade.

Foi planejado um encontro entre as bolsis-
tas e a mãe da aluna. Ao chegar à casa da família, 
a aluna e sua mãe recepcionaram bem às bolsis-
tas e se mostraram muito entusiasmadas. Já no 
primeiro momento, a discente segurou firme nas 
mãos as bolsistas, ansiosa para conhecê-las e 
contar um pouco sobre si. Relatou parte do seu 
dia a dia no IFTM, das suas dificuldades nas aulas, 
do que gosta e do que não gosta, e questionando 
sempre em quais momentos estariam presen-
tes com ela na escola intervalo, apresentações de 
trabalho, refeitório etc.

A mãe da aluna foi contando um pouco mais 
sobre sua filha, instruindo em como lidar com ela e 
para notificá-la em quaisquer atividades. Na despe-
dida, a aluna se mostrava ansiosa para o início do 
Projeto e muito feliz por tê-las conhecido.

A partir daí foi feito um planejamento para 
o mês de abril em diante de como seria o acompa-
nhamento e auxílio da aluna com deficiência visual 
em suas atividades acadêmicas.

Foram enviados aos professores respon-
sáveis pelos primeiros anos, por e-mail, orienta-
ções imediatas para a inclusão de uma aluna com 
deficiência visual, explicando como proceder com 
as apresentações iniciais, como disponibilizar o 
conteúdo programático, utilização de recursos em 
áudio e vídeo e formas de trabalho com imagens, 
explorando a fala descritiva e o tato. Nesse e-mail, 
também reforçamos o conhecimento do laudo 
médico psiquiátrico com data do dia 23 de março 
de 2018, da aluna.

No decorrer dos meses, foram realizadas 
sensibilizações junto aos professores e alunos da sala 
onde a aluna com deficiência visual foi alocada. Fize-
mos coleta de dados e registro de como foi a recep-
ção dos alunos e professores com a aluna e a reação 
da aluna junto à escola e alunos e professores, prin-
cipalmente após a participação das bolsistas.

Informamos a todos os servidores da aquisi-
ção de um recurso visual com o nome de Orcan My 
Eye 2, um dispositivo de tecnologia assistiva vestível 
mais avançado para deficientes visuais, que lê texto, 
reconhece rostos, identifica produtos.

Houve orientações constantes aos professo-
res em utilizar metodologias fundamentais para a 
flexibilização de suas disciplinas para a aluna, visto 
que o seu total entendimento de cada conteúdo 
demanda mais tempo de dedicação e que seria inte-
ressante em horários alternativos a aluna partici-
par de aulas/cursos oferecidas/os exclusivamente 
para ela no intuito de sanar algum possível déficit 
que ela tenha e foi citado as estratégias utilizadas 
pelo professor de informática para seu aprendizado 
junto ao teclado e inserção à informática.

Ao passar dos meses, o comportamento da 
aluna vinha sendo bem mais tranquilo. Ela já escu-
tava mais as bolsistas sem ficar exaltada ou ficar 
travada com raiva ou entristecida. A interação e 
apoio dos colegas com ela é maior e a paciência de 
todos também aumentou.

No mês de julho foi a primeira vez que a aluna 
participou efetivamente da disciplina de educação 
física, devido à professora fazer adaptações nas 
atividades e aulas de vôlei de modo que facilitou a 
ela não ficar apenas sentada como era antes.

As bolsistas e a mãe da aluna decidiram 
combinar algumas horas da quinta ou sexta-feira 
para ensinar em sua própria casa o Excel e aperfei-
çoar a digitação no Word.

Pós-férias, no mês de agosto, a aluna parti-
cipou com muita alegria e autonomia do Evento 
Mostra dos Saberes que envolve todas as turmas 
dos Cursos Integrados.

Em setembro, houve o desligamento da 
bolsista Stefani Ribeiro de Souza, tendo a necessi-
dade da realização de um novo edital, para o levan-
tamento da escolha de uma nova bolsista.

Em outubro, a nova bolsista Antônia Beatriz 
de Moura Santos iniciou suas atividades, acom-
panhando a aluna Ana Clara em suas atividades 
acadêmicas na parte da manhã.

Nos primeiros dias em contato com a Ana e 
com os seus colegas de classe, foi notado que a Ana 
ainda é excluída do restante da sala. A aluna tem uma 
necessidade de estar no meio de todas as atividades, 
ela quer participar de tudo, quer falar suas opiniões, 
ela quer participar bastante das aulas.

Aconteceu um fato em que dois professo-
res levaram um vídeo legendado para a Ana Clara, 
entretanto, a audição é o que ajuda a aluna a ter uma 
melhor participação em sala de aula. Uma situação 
em que vários professores ainda não conseguiram se 
adaptar a essas metodologias de ensino.

A percepção que os professores precisam 
ter é que há uma necessidade de preparação para 
dar aula para uma pessoa com deficiência visual, 
porque a aluna tem muita vontade de participar 
das aulas e entender o assunto, sendo direito 
perguntar quantas vezes for necessário se não 
entendeu o que está sendo ensinado.

Um ponto a ser levantando é que as provas da 
aluna Ana Clara deveriam ser adaptadas ou então o 
próprio professor da matéria aplicar uma prova dire-
cionada a ela, pois nem sempre as monitoras estarão 
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preparadas para saber todos os conteúdos, principal-
mente disciplinas de línguas estrangeiras.

Mesmo assim, avaliando a aluna na semana 
de provas, em que aconteceram várias avaliações 
finais, de todas as disciplinas aplicadas sempre no 
finalzinho do ano pela instituição antes das férias 
letivas, foi percebido um grande avanço da aluna, 
pois ela obteve maior controle de sua ansiedade e 
também melhorou a forma de guardar conteúdos 
facilitando o aprendizado durante esse ano.

Considerações finais
Os objetivos do projeto foram alcançados, 

tanto em se manter a inclusão e a permanência da 
aluna com deficiência visual na Instituição, quanto 
nos resultados obtidos através do ensino-aprendi-
zado recebido pelos professores.

Com os encontros realizados junto as 
bolsistas, por meio de reuniões mensais, foi possi-
vel aferir as dificuldades enfrentadas durante o 
processo de inclusão da aluna.

As avaliações foram realizadas através de 
registros em lista de frequência e pautado junto 
aos colaboradores servidores da instituição, de 
modo a assegurar o papel das monitoras escola-
res e possibilitar melhor adaptação da aluna, que 
a beneficiou em uma grande melhoria no compor-
tamento social e controle de ansiedade.

É importante destacar o valor dessa experi-
ência para a formação pessoal e vida acadêmica de 
todos os envolvidos nesse estudo, principalmente 
das bolsistas envolvidas em todo o processo.

Uma consideração a ser contemplada foi o 
benefício ao público externo, no sentido de servir 
de incentivo para mais pessoas com deficiência 
visual virem a estudar na instituição, de forma 
que os resultados sociais, econômicos e ambien-
tais se deram pelo sucesso do ensino – aprendiza-
gem que se alcançou junto à aluna com deficiência 
visual(cegueira), participante desse estudo, sendo 
percebido pela sociedade como uma ação inclusiva 
realizada pelo IFTM Campus Paracatu.

Foram atendidos os princípios norteadores 
do Projeto Pedagógico do Curso Técnico em Admi-
nistração da instituição que, em consonância com 
a Lei nº 9.394/1996 (Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional), teve por finalidade o desenvolvi-
mento pleno da aluna, assegurando-lhe a formação 
comum indispensável para o exercício da cidadania 
e fornecendo-lhe meios para progredir na continui-
dade dos seus estudos.

Para novos estudos, refletindo sobre a 
experiência adquirida, tem-se a necessidade de 
aquisição de recursos que irão auxiliar na acessi-
bilidade e inclusão de futuros alunos com defici-
ência visual para o atendimento das expectativas 
e necessidades formativas, reforçando o contexto 
de uma educação profissional pública, gratuita e 
de qualidade.
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